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A colocação da questão da 
agricultura do Distrito 
Federal se impõe hoje 

não só quanto a seus proble-
mas imediatos, mas também 
quanto á seus aspectos históri-
cos, inseridos na própria mu-
dança da capital, seus fins, 
seu planejamento, construção 
e consolidacão. 

A exemplo do Plano Piloto e 
cidades-satélites, também a 
agricultura fez parte do plane-
jamento do Distrito Federal. 
E, da mesma forma que ocor-
reu como setor urbano, o pla-
nejamento do setor rural foi 
arejado por idéias com mati-
zes bastante progressistas, pe-
lo menos com relação ao todo 
da estrutura fundiária do 
País. 

Vale lembrar que: 
a — O projeto agrícola do 

Distrito Federal — os Núcleos 
Rurais — foi assentado sobre 
latifúndios improdutivos, me-
diante pequenos lotes adequa-
dos e dirigidos à determinada 
produção; 

b — O Estado passou a ser 
proprietário de todas as ter-
ras, à exceção de alguns pro-
cessos de desapropriação não 
concluídos, e deveria arrendá-
las somente a produtores 
agrícolas, mediante contratos 
por tempo determinado, po-
rém prorrogáveis caso se rea-
lizassem os fins da produção; 
c — Tendo em vista que o as-
sentamento se dava em terras 
carentes de adubação correti-
va e intensiva e mediante pe-
quenos módulos que não com-
portariam os custos de meca-
nização, o Estado deveria 
apoiar a atividade rural no 
que tange ao subsídio de insu-
mos, mecanização, - infra-
estrutura de estradas e ener-
gia elétrica. 

Com estes ingredientes 
esperava-se o surgimento de 
uma agricultura produtiva 
que abastecesse o setor urba-
no e que absorvesse significa-
tiva parcela da população de 
forma inteiramente integrada 
á vida da cidade. 

Entretanto, com o fim do 
Governo JK, começaram as 
dificuldades de consolidação 
da capital e, por conseqüên-
cia, a consolidação do planeja-
mento feito para o setor rural. 
No entanto, já era tal o movi-
mento provocado pela mudan-
ça que, apesar das inúmeras 
distorções, o setor urbano-
administrativo da capital foi 
se consolidando, o que não 
ocorreu com o rural. Nele as 
distorções continuam sendo 
praticadas em escala amplia-
da. 

A agricultura do Distrito Fe-
deral permanece improdutiva 
e desarticulada da vida urba-
na (e as • cidades incharam), 
ora por omissão, ora por ex-
cesso dos governantes, intei-
ramente cooptados por inte- 

resses de nossas de nossas eli-
tes. Porém, se muito se per-
deu. alguma coisa ainda res-
tou: — apesar das muitas 
gestões concentradoras, sub-
siste a estrutura fundiária do 
Distrito Federal de sorte que 
ainda são dominantes os pe-
quenos módulos iniciais; 

— permanece a propriedade 
jurídica formal das terras em 
mãos do Estado; 

— apesar de um incontável 
número de lotes serem impro-
dutivos e se encontrarem ar-
rendados por especuladores 
ou por pessoas que os desti-
nam exclusivamente ao lazer, 
subsiste ainda o sistema de ar-
redamento, o que dá margem 
a que se restabeleça o planeja-
mento inicial de forma adap-
tada às questões presentes; 

— as sedes dos Núcleos Ru-
rais estão construídas total ou 
parcialmente, embora subuti-
lizadas, e podem vir a se cons-
tituir em importante infra-
estrutura de apoio caso se opte 
pelo desenvolvimento da nos-
sa agricultura; 

— está bastante desenvolvi-
da a rede elétrica e de estra-
das vicinais do setor rural. 

Diante de tais fatos, e lem-
brando que a consolidação de 
modelos de exploração agríco-
la fundados na pequena pro-
priedade apresenta custos a 
curto prazo mais elevados —
seja para o produtor seja para 
a sociedade — mas que tam-
bém o retorno a médio e longo 
prazos é infinitamente supe-
rior para ambos, e lembrando 
ainda — especialmente aos po-
lemizadores da estatização .x 
prevatização — que o caso do 
Distrito Federal é muito es-
pecífico e particular não de-
vendo, portanto, ser inserido 
nessa polêmica, cabem algu-
mas colocações de caráter ge-
nérico ou especifico visando a 
reversão das atuais tendên-
cias: 

que seja considerado o 
planejamento inicial, mesmo 
que criticamente, pela sua 
atualidade, pelo sentido social 
que dá ao uso da terra e pela 
sua inserção o no planejamen-
to global da capital; 

que sejam rescindidos, 
na forma da lei, os contratos 
dos arrendatários que usamos 
lotes com o único fim de lazer 
e especulação, mesmo que de 
forma dissimulada; 

que se dê fim à discussão 
em torno da venda dos lotes 
aos arrendatários, definindo-
se pela permanência do siste-
ma de arrendamento, o que 
por si já afastaria boa parte 
dos especuladores; 

que o Estado retome seu 
papel de apoio à mecanização 
e infra-estrutura, de vez que 
os meios para tal já se encon-
tram disponíveis na Fundação 
Zoobotânica do Distrito Fede-
ral; 

que seja buscada uma 
política educacional e uma pe- 

dagogia próprias para reali- 
dade dos Núcleos Rurais, In- 

- -clusive com ensino profissio-
nalizante dirigido às necessi-
dades do nosso meio rural; 

que seja revista a políti-
ca de crédito, especialmente 
do 13.R.B; não estimulando a 
monocultura — por ser antie-
cológica — nem admitindo o 
crédito em atividade supér-
fluas ou de pouco interesse so-
cial; 

7— que a apreciação de pro-
postas de agrovilas a serem 
assentadas na área rural do 
Distrito Federal não se faça 
com o propósito de simples-
mente mudar de lugar as fave-
las, mas de forma dirigida de 
maneira que determinadas 
carências de mão-de-obra da 
população rural sejam supri-
das, tais como pedreiros, ele-
tricistas, mecânicos, borra-
cheiros, ferreiros e uma infini-
dade de serviços que os produ-
tores rurais são obrigados a 
procurar na cidade. Tal assen-
tamento poderia dar-se inclu-
sive em torno dos Núcleo Ru-
rais ou próximo a estes, caso 
estudos mais detalhados as-
sim aconselharem; 

que seja estudada a pos-
sibilidade de a CEASA adotar 
uma política de preços míni-
mos para os hortifutrigranjel 
ros produzidos por produtores 
do Distrito Federal, com o 
conseqüente escoamento de 
eventuais excedentes para 
programas sociais, como por 
exemplo, a merenda escolar, 
oucom sua industrialização, 
convertendo-os em ração ani- 
mal; 

	dessa ordem aplica- 
ria na supressão de uma con-
corrência desleal sofrida por 
produtores que manejam um 
solo com altos custos de corre-
ção e adubação. 

que se revise o conceito 
de agroindústria, de tal forma 
a permitir que o agricultor 
transforme a matéria-prima 
produzida por ele próprio em 
outros bens sem que fique na 
condição de contraventor. Pe-
quenas fábricas de queijo, do-
ces e compotas e Pequenos 
abatedouros surgiriam rapi-
damente, favorecendo produ-
tores e consumidores; 

que se redobre as preo-
cupações ecológicas, haja vis-
ta o surgimento de pragas de-
correntes da prática monocul-
tura e a poluição da bacia do 
Paranoá e São Bartolomeu. 

Aqui caberia ao Estado re-
troagir com relação aos aqui-
nhoados, com grandes áreas, 
lembrando que as "áreas es-
peciais" existentes no plane-
jamento inicial não se desti-
nam a arrendatários espe-
ciais, mas sim a projetos espe-
ciais. Caberia lembrar tam-
bém que será necessário que 
as desapropriações pendentes 
que façam, coibindo a frag-
mentação da área rural em lo-
tes 

 
 de mansões de 02 hectares,  

ou mesmo eni urbanização in-
devida, que polui além de su-
primir espaço à atividade ru-
ral; 

que seja estabelecido 
junto à EMBRAPA-CPAC um 
programa de trabalho e pes-
quisas visando equacionar o 
problema que se constitui o fa-
to de se praticar no Distrito 
Federal uma só lavoura 
anual, deixando ociosas nos-
sas terras praticamente a me-
tade do ano, ficando, portanto, 
subutilizados também os fato-
res capital e trabalho. 

Diga-se que tal problema re-
força uma tendência à forma-
ção de pastagens na área total 
dos lotes, o que os vem tornan-
do antieconômicos tendo em 
vista o fato de que é muito pou-
co provável, até como regra 
geral, que possam ser rentá-
veis pequenas propriedades 
com a prática da pecuária ex-
tensiva; 

que se repense a Secre-
taria de Agricultura do Distri-
to Federal, a Fundação Zoobó-
tânica do Distrito Federal e a 
Terracap nos seus aspectos 
político-administrativos a par-
tir da premissa de que estas 
instituições operam com o la-
do não consolidado do planeja-
mento do Distrito Federal. 

Objetivamente tais suges-
tões vêm . á guisa de contribui-
ção para que o modelo de ex-
plóração agrícola no Distrito 
Federal venha a se realizar 
pela sua transcedental impor-
tância histórica e política, me-
diante a implantação de uma 
real politica agrícola, tendo 
em vista que as elites domi-
nantes no Brasil, reacionárias 
e expoliadoras, • terminaram 
por se curvar diante do deslo-
camento do eixo político-
administrativo do País para 
Brasília devido à imposição do 
fato consumado, mas não dei-
xou, entretanto, de armar 
suas trincheiras. 

Além de seus interesses 
imediatos de ter propriedade 
da terra e controle real da pro-
dução, no caso de Brasília 
sempre houve a preocupação 
intrínseca com os efeitos mul-
tiplicadores que acarretaria o 
sucesso dó modelo de explora-
ção agrícola do Distrito Fede-
ral, anticoncentrador, poten-
cialmente muito mais produti-
vo do que as experiências con-
vencionais, mais ecológico e 
denunciador da ocupação de 
arrastão e predatória do cer-
rado e da própria Amazônia. 

Faz sentido, então, a preo-
cupação dos que haviam e tra-
balham nesta cidade de que o 
Distrito Federal venha a ser 
governado por homens não só 
probos e competentes, mas 
também imbuídos do espírito 
de JK e do candango, pionei-
ros interessados não só na su-
peração de duas décadas de 
obscurantismo, mas na conso-
lidação da própria Nação, ob-
jetivo maior de Brasília. 


